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1. INTRODUÇÃO

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA

O contexto da pesquisa proposta é a Esfera Pública, principalmente em uma área

conhecida  pelas  limitações  do  Estado de  prover  bens  e  serviços  públicos  de  qualidade  à

população  que  é  o  Sistema  Prisional  de  Santa  Catarina.  A  Secretaria  de  Administração

Prisional (SAP) faz parte da Administração Pública Estadual e, atualmente está composta por

oito  regiões  de  Superintendência  (Grande  Florianópolis,  Regional  Sul,  Regional  Vale  do

Itajaí,  Regional  Norte,  Regional  Serrana,  Médio Vale do Itajaí,  Regional  Oeste,  Regional

Planalto  Norte),  as  quais  totalizam  54  unidades  prisionais  entre  Penitenciária,  Presídio,

Colônia Agroindustrial, Casa do Albergado e Hospital de Custódia. A presente pesquisa se

contextualiza na unidade do Presídio Feminino Regional de Florianópolis, cujo local entre as

celas abarca duas realidades de mulheres: as detentas e as policiais penais. 

Considera-se que a área de concentração do Doutorado em Administração tem

ênfase no estudo e na pesquisa  de instituições  e  sujeitos  coletivos  (das  esferas  pública  e

privada), tanto na provisão de serviços de interesse geral como na criação e implementação de

políticas públicas (UDESC, 2024). Portanto, a presente pesquisa propõe ingressar na realidade

da  esfera  pública,  com ênfase  no  marketing  de  serviços  públicos  dentro  da  realidade  do

Presídio Feminino Regional de Florianópolis, principalmente no que tange à ressocialização

das  detentas,  fator  que  influencia  diretamente  na  imagem  organizacional  e  ações  de

comunicação para a sociedade.

Ressalta-se que a Administração, como ciência, arte e técnica, abrange diferentes

áreas de aplicação, e contempla a área do marketing. O marketing por sua vez, é aplicado

tanto  no  âmbito  privado  quanto  no  público  e  permeia  diferentes  segmentos  e  composto

mercadológico,  sendo  um  deles  a  Comunicação.  A  comunicação  organizacional  é  uma

premissa do marketing público e é de fundamental importância para instituições públicas, as

quais devem prestar contas e ter transparência com a sociedade. Na Constituição Federal de

1988 no artigo 37 estão os princípios da administração pública: legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência. Em relação à publicidade, é um princípio que faz com

que  sejam  obrigatórios  a  divulgação  e  o  fornecimento  de  informações  de  todos  os  atos

praticados pela Administração Pública. Pinto (2008) esclarece que a Administração Pública

tem o dever de dar publicidade, ou seja, de conduzir ao conhecimento de terceiros, o conteúdo

e  a  exata  dimensão  do  ato  administrativo,  a  fim  de  facilitar  o  controle  dos  atos  da

administração.  Antigamente esse princípio estava restrito à comunicação de diários oficiais e



valores de licitação, atualmente, a comunicação permeia diversos veículos de tecnologia da

informação, mídias,  redes sociais  ou qualquer situação em que exista comunicação com a

sociedade. 

Ao mesmo tempo que a  tecnologia  proporcionou um aumento  quantitativo  de

comunicação  entre  a  sociedade  e  as  organizações  públicas,  também contribuiu  com uma

lacuna de qualidade de informação e sua celeridade de respostas passaram ser determinantes

para a manutenção da imagem organizacional.  Afirma Pinto (2008) que se por sua vez a

função  administrativa  constitui  o  dever  do  Estado  de  atender  ao  interesse  público,  a

Administração Pública detém prerrogativas e sujeições, com o fito de suprir as necessidades

decorrentes do interesse coletivo, o que permite, muitas vezes, em virtude da supremacia do

interesse público sobre o particular, o condicionamento ou limitação do exercício de direitos e

liberdades individuais. 

Para alcançar o bem público, o Estado exerce determinadas atividades, tais como

a manutenção da ordem interna e a execução de serviços para o bem-estar e o progresso da

coletividade  que  nem  sempre  são  bem recebidas  pela  sociedade  em  geral  ou  um  grupo

específico,  e  que  nem  sempre  gera  uma  imagem  positiva.  A  exemplo  estão  algumas

organizações públicas, como a polícia, que no seu exercício de função pode ter confrontos que

geram notícias negativas nas mídias, bem como uma imagem negativa. Na comunicação de

notícias, os policiais  são representantes organizacionais, e para a sociedade não importa o

nome do indivíduo e sim sua representação coletiva, portanto, é uma complexidade gerenciar

uma imagem organizacional pertencente às organizações policiais.

Ademais,  o  conceito  polícia  abarca  uma série  de instituições  separadas  e  com

diferente gestão que geralmente a sociedade como um todo não sabe distinguir a diferença de

funções entre elas, a exemplo, a polícia federal, polícia marítima, polícia militar, polícia civil,

polícia  penal,  polícia  judiciária,  polícia  científica,  guarda municipal,  corpo de bombeiros,

forças armadas entre outras.

A  polícia  penal  de  Santa  Catarina,  recentemente  com  essa  nomenclatura,

anteriormente  era  denominada  de  Agente  Prisional,  faz  parte  do  contexto  social  das

organizações públicas que abarcam o sistema prisional do estado de Santa Catarina. A própria

prisão teve diferentes nomenclaturas, e a imagem associada as “cadeias”, “prisão” tem seu

peso de conotação semiótica, como já estudava Foucault (1987).

A presente pesquisa está dentro do contexto social e histórico na existência de

dois grupos de mulheres (policiais penais e detentas) que convivem entre as celas (dentro e

fora dela) e entre elas, com realidades tão distintas mas ao mesmo tempo similar em histórias



que podem ser parecidas. Além do papel exercido na sociedade, são mulheres que passam por

problemas humanos com certa similaridade, e cada uma delas com uma história de superação

para contar. Apesar das pesquisas sobre unidades carcerárias apresentarem quase de forma

unânime que não existe  parte  positiva  dentro do sistema prisional,  não é  o que pode ser

observado quando se atravessa os muros e as grades da realidade de uma unidade prisional.

1.2 DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA

A delimitação do problema de pesquisa contempla a imagem organizacional do

Presídio Regional Feminino de Florianópolis como unidade de pesquisa e o marketing público

na prática do sistema prisional. Portanto, a presente pesquisa busca estruturar as histórias de

experiências de vida e experiências entre as celas para corroborar na ação de comunicação

com  o  aspecto  positivo  para  a  sociedade  com  a  contribuição  positiva  da  imagem

organizacional. A hipótese inicial  é que a imagem organizacional do sistema prisional e a

ressocialização  das  detentas  é  negativa,  ainda  mais  na  unidade  supracitada.  A  partir  dos

pressupostos de pesquisas que indicam a situação de duas classes sociais estigmatizadas na

mídia e na sociedade (policiais e detentas) a tese defendida é que de que existe a possibilidade

de humanizar os atores apresentados contando as histórias de vida deles e parte positiva na

ressocialização  que  ocorre  dentro  dos  muros  como  parte  do  marketing  e  as  ações  de

comunicação que contribuem para a  imagem organizacional.  Portanto,  a pesquisa buscará

responder ao seguinte questionamento: Como as ações de comunicação com relatos de vida de

policiais  e  detentas  podem  contribuir  para  uma  imagem  organizacional  positiva  para  o

Presídio Feminino Regional de Florianópolis?

1.3 OBJETIVOS DA PESQUISA

Para  realizar  a  tese  pretendida  delineou-se  como objetivo  geral  desenvolver  a

imagem organizacional positiva com ações de comunicação no âmbito do marketing público

para  o  Presídio  Feminino  de  Florianópolis.  Para  o  alcance  do  objetivo  supracitado  são

delineados quatro objetivos específicos: levantar o arcabouço teórico sobre marketing público,

imagem organizacional, ações de comunicação e redes sociais; identificar atores sociais entre

as policiais e as detentas que possam ter tido modificações positivas em sua vida dentro da

unidade prisional; descrever o relato de vida das policiais e detentas; e estruturar as ações de

comunicação para humanização da imagem organizacional. 

1.4 JUSTIFICATIVA E CONTRIBUIÇÃO DA PESQUISA

A pesquisa justifica-se na questão teórica  e  empírica  pois  estudos e  pesquisas

atuais sobre a instituição prisional, como as realizadas por Nascimento (2018, 2021, 2022)

enfatizam que a multiplicidade do trabalho prisional, o desprestígio social da função, a falta



de reconhecimento por parte do Estado e suas repercussões na vida dos trabalhadores são

questões  oriundas  de  uma identidade  policial,  em formação,  mobilizada  pela  organização

política  sindical,  que  elege  as  atribuições  repressivas,  disciplinares  e  de  vigilância  como

elementos  constitutivos  e  identificatórios  dessa  categoria  profissional.  Argumento  que  o

próprio cenário violento das prisões (LIEBLING 2000; VARELA 2012; VARELA 2017) e os

estigmas sociais atribuídos à função repercutem no interior da categoria profissional para o

rechaço da identificação como carcereiro e na reiteração do papel de polícia como superação

da imagem social depreciativa da profissão. 

Portanto, a pesquisa na unidade do Presídio Feminino Regional de Florianópolis é

inédita e inovadora pois será a história que ninguém conta, que se silencia entre muros. A

mudança  na  vida  de  uma  pessoa,  de  mente  e  de  comportamento  quando  se  depara  sem

liberdade.  ELAS,  são  mulheres  com  experiências  únicas  que  podem  ser  elementos  de

comunicação e mudança social e de percepção da imagem. A vinculação com o grupo de

pesquisa em marketing público é existente por se tratar de uma pesquisa que contempla ações

de comunicação para formação de uma imagem organizacional positiva, e poderá trazer uma

nova  forma  de  pesquisa  etnográfica  dentro  de  um  local  que  a  sociedade  evita  contato.

Ademais,  o  sistema  prisional  carece  de  pesquisas  científicas  que  possam subsidiar  ações

governamentais mais assertivas. 

Por fim justifica-se a presente pesquisa no âmbito pessoal dentro do interesse e

motivação pois como policial penal objetivo uma adequação humanizada da comunicação do

setor público com a sociedade,  uma aproximação do setor prisional para ressocialização e

transparência  para  sociedade  que  permita  demonstrar  relatos  de  vida  entre  as  celas  que

diariamente abro e fecho com cadeados. Na perspectiva futura a partir da formação pretendida

pode ser citada a contribuição científica de novas pesquisas dentro da área e formação de

policiais  penais  que  sejam  mais  que  servidores  públicos,  que  sejam  pessoas  atuantes  na

dualidade de corpo e alma nas instituições para fazer a diferença na sociedade e na ciência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR

A presente fundamentação teórica preliminar  apresentará conceitos importantes

para a pesquisa afunilando as políticas  públicas,  o marketing  público,  a comunicação e a

imagem  organizacional  e  a  imagem  das  unidades  prisionais  com  enfoque  na  polícia  e

detentas. 

As políticas públicas conforme o governo federal (2018) são norteadas no Brasil

por dois guias de avaliações de políticas públicas, um realiza uma análise ex ante e outra uma



análise ex post. O guia de avaliações de políticas públicas ex ante resssalta com a equipe

técnica da casa civil a necessidade de diagnóstico do problema, o desenho da política pública,

estratégias  de  implementação,  estratégia  de  confiança  de  suporte,  estratégia  de

monitoramento, avaliação e controle.  Por sua vez, o guia de avaliações de políticas públicas

ex  post  ressalta  avaliação  executiva  e  avaliações  específicas  (desenho,  implementação,

governança, resultados, impacto, econômica, eficiência). 

Conforme  o  governo  federal  (2018)  a  avaliação  das  políticas  públicas  deve

começar por meio da análise ex ante para que os recursos públicos e o bem-estar da sociedade

sejam  otimizados.  Partindo  da  premissa  que  o  estudo  proposto  na  unidade  prisional

apresentada está dentro das políticas públicas do Estado de Santa Catarina, que demanda toda

estrutura da administração pública, que se ingressa no conceito de marketing no setor público.

Para entender o marketing no setor público e, consequentemente, o papel da comunicação

nesse cenário, é pertinente considerar fatores como a satisfação do cidadão, a dimensão de

troca  entre  cidadãos  e  gestores,  o  conceito  polissêmico  do  termo  e  o  papel  central  da

comunicação pública. (CEZAR, 2019). 

O marketing no setor público, conforme Yanaze (2006), tem diferentes aplicações

(político partidário, político eleitoral, gestão pública, serviços de utilidade pública, local). A

presente pesquisa tem como foco o marketing de serviço de utilidade pública que, salienta

Yanaze (2006) está diretamente relacionado a uma atividade pública específica com alcance

social com necessidades específicas da comunidade, que ainda que faça parte do contexto do

marketing  de  gestão  pública,  demanda mobilização,  apoio de entidades,  uso adequado de

mídia, avaliação e mensuração de resultados. 

No contexto do marketing de organizações e serviços públicos, conforme Cezar

(2019), é preciso verificar a descrença nas instituições públicas e inicialmente sua função é se

desdobrar  em  um  marketing  institucional,  promovendo  as  imagens  de  tais  órgãos  e

comunicando  aos  cidadãos  os  meios  para  ter  acesso  ao  serviço  público  que  tais  órgãos

oferecem. 

Essa vertente do marketing está preocupada em construir e promover a imagem

pública tanto das organizações  quanto dos serviços prestados,  permitindo que os cidadãos

avaliem a necessidade de tal serviço (SCHULTZ; TANNENBAUM; LAUTERBORN, 1993).

Essa proposta também cria um mecanismo de identidade junto aos cidadãos que já utilizam

seus serviços como meio para posicionar uma imagem positiva e fortalecer a oferta de novos

serviços.  Esse  tipo  de  marketing  é  muito  comum  quando  se  procura  enaltecer  aspectos

relevantes de instituições. (CEZAR, 2019).



 A descrença nas instituições públicas é apresentada por Cezar (2019) em estudo

que as instituições públicas brasileiras tradicionalmente estão fadadas ao imaginário social da

morosidade e da ineficiência. Como no Brasil a desconfiança nas instituições públicas é cada

vez maior, investir em inovação no setor público se configura como um caminho para que se

alicercem numa nova percepção a respeito da prestação dos serviços públicos. A estruturação

efetiva de um planejamento de marketing aplicada para a organização pública tem o potencial

de avaliar as fragilidades e potencialidades de cada organização, bem como identificar áreas

específicas que cada órgão pode auxiliar. 

A comunicação  social  surgiu  na  formação  do  espaço  público,  segundo  Sousa

(2004a), como espaço onde se formam as opiniões e as decisões políticas para legitimar o

exercício de poder como espaço de debate e de uso público da razão argumentativa. As mídias

atuam nesse espaço público como instância mediadora na configuração do espaço público

moderno.  Portanto,  atualmente  existe  uma  multiplicidade  de  espaços  públicos,  que

institucionalizam os processos de formação de opiniões, que em conjunto com as tecnologias

da  comunicação  (imprensa,  rádio,  televisão,  internet)  difundem  diferentes  discursos  em

diversos contextos. 

O planejamento de marketing contempla a comunicação institucional, que por sua

vez, abarca a imagem organizacional. A imagem das organizações é um tema que vem sendo

reconfigurado com as novas modalidades de comunicação, teve seu início em meados de 1950

e sua relação com o imaginário, percepção e subjetividade é aplicado tanto ao setor privado

quanto público. (KUNSCH, 2016; TORQUATO, 2015).

Conforme Schuler e De Toni (2015) a imagem fica armazenada na memória do

indivíduo e pode ser entendida como um conjunto de representações, impressões, convicções

e redes de significados de um objeto (produto, serviço, marca ou organização). E os autores

realizaram  uma  pesquisa  publicada  em  que  validou  um  dos  procedimentos  e  gerou  um

instrumento  para  configurar  a  imagem de  produtos  (TCIP  -  Técnica  de  Configuração  da

Imagem de Produtos). 

As imagens, portanto, constituem um dos materiais intelectuais mais importantes

do homem, sendo capazes de influenciar e de direcionar o comportamento das pessoas. Sendo

assim,  a  compreensão  das  imagens  que  os  diversos  públicos  formam sobre  o  produto,  o

serviço,  a  marca  ou  o  preço  constitui  um  importante  trunfo  para  o  direcionamento  de

estratégias de posicionamento de mercado, bem como do composto de comunicação, para

melhor  apoiar  a  performance  das  ofertas  (produtos  e/ou  serviços)  das  empresas  em seus

mercados de atuação (BOLTON; WARLOP; ALBA, 2003; ZIELKE, 2010).



Baldissera (2003) enaltece que o conceito “imagem” após centralidade cultural na

sociedade  contemporânea,  foi  tratado  com  displicência  dentro  do  âmbito  político,

organizacional  e  institucional,  principalmente  no  que  tange  o  processo  significação-

comunicação para construção de imagem. Portanto,  segundo Baldissera (2003) apesar dos

indivíduos não vislumbrarem a importância  de como os grupos os percebem e os julgam

valorativamente,  as organizações também não o faziam antigamente de forma consciente.  

Sendo assim, a imagem conforme Baldissera (2003) tem diferentes significados: o

primeiro pode ser contemplado como imagem mental de tudo que puder ser percebido pela

visão seja de forma concreta, figurativa, abstrata e a percepção consciente e inconsciente que

parte da ciência da semiótica; o segundo tem relação resultado de experiências, impressões,

posições e sentimentos e pode gerar uma imagem positiva conforme a opinião do indivíduo

em relação ao que se avalia pois se utiliza o juízo de valor; o terceiro como estratégia de

significação e comunicação com base em convenções sociais e padrões sócio culturais que

mesclam imagem física com aspectos culturais na comunicação da mensagem. 

Por fim, Baldissera (2003) afirma que a imagem-conceito influencia na construção

que o leitor faz da identidade a partir das informações – oficiais ou não – que recebe sobre ela,

bem como as associações que puder estabelecer entre ela e qualquer outra coisa que seja sua

percepção, seja verdadeira ou não essa imagem.

Na questão da imagem das organizações públicas e sua importância, o conceito do

“estado espetáculo” de Schwartzenberg (1978)  que  personagens desempenham um papel que

personifica o poder de um grupo para que esse grupo reconheça um líder conforme carências,

necessidades, medos e desejos da sociedade. 

Santos, Pessoa e Rodrigues (2019) enfatizam que a imagem corporativa está no

imaginário do público-alvo ao se fazer referência a uma organização e que sua formação tem

natureza  complexa  com  implicações  que  podem  levar  a  confiança  ou  descrença  nas

organizações. 

No  âmbito  de  aplicação  prática  de  pesquisas  regionais  apresenta-se  como

embasamento a pesquisa sobre a imagem institucional da Polícia Militar de Santa Catarina

com a operação mãos dadas (DA SILVA COSTA, SANTOS; ARDIGO, 2022) 

Da Silva Costa, Santos e Ardigo (2022) enfatizam que as pesquisas de imagem em

organizações públicas aumentaram principalmente no setor público pois pesquisas de imagem

contribuem  para  tomada  de  decisão,  principalmente  no  que  tange  à  comunicação,

beneficiando os cidadãos que utilizam os serviços prestados. De fato, as instituições públicas

tiveram que  se  adaptar  a  ações  já  realizadas  por  instituições  privadas  pois  também deve



transparência para a sociedade. 

Sendo assim, para entender a questão da instituição pública pesquisada Foucault

(1987) já afirmava na sua obra “Vigiar e Punir:  o nascimento das prisões”  que a  forma-

prisão preexiste à sua utilização sistemática nas leis penais. Ela se constituiu fora do aparelho

judiciário,  quando  se  elaboraram,  por  todo  o  corpo  social,  os  processos  para  repartir  os

indivíduos,  fixá-los  e  distribuí-los  espacialmente,  classificá-los,  tirar  deles  o  máximo  de

tempo, e o máximo de forças,  treinar seus corpos, codificar  seu comportamento contínuo,

mantê-los numa visibilidade sem lacuna,  formar em torno deles um aparelho completo de

observação, registro e notações, constituir sobre eles um saber que se acumula e se centraliza.

(FOUCAULT, 1987)

A prisão, conforme Foucault (1987) é peça essencial no conjunto das punições,

marca  certamente  um  momento  importante  na  história  da  justiça  penal:  seu  acesso  à

“humanidade” e permite que ela pareça como uma reparação. Retirando tempo do condenado,

a prisão parece traduzir concretamente a ideia de que a infração lesou, mais além da vítima, a

sociedade inteira. Obviedade econômico moral de uma penalidade que contabiliza os castigos

em dias, em meses, em anos e estabelece equivalências quantitativas delitos-duração. Esse

duplo fundamento — jurídico-econômico por um lado, técnico-disciplinar por outro — fez a

prisão aparecer como a forma mais imediata e mais civilizada de todas as penas. 

Policiais penais e presos são os dois grupos que, intermitentemente, ocupam as

prisões. Um se esforça para conceber o outro, por meio de estereótipos hostis (DIUANA et

al., 2008; MORAES, 2013), construindo papéis, códigos, discursos e linguagens incorporados

como  efeitos  e  sentidos  de  suas  identidades  (HARKOT-DE-LA-TAILLE,  2008;

LOURENÇO, 2011; CRUZ et al., 2013; TAETS, 2013), com base em elementos de distinção

e separação, em “concepções mútuas irreconciliáveis” (COELHO, 2005, p. 88). Os guardas

encaram  como  missão  o  trabalho  da  vigilância  na  fiscalização  das  normas  de  conduta

impostas aos presos, mantendo sempre um “distanciamento” necessário (MONTEIRO, 2018),

devido ao perigo iminente de contaminação (FREITAS, 1985). 

Além disso, esses efeitos se devem ao fato de que os policiais penais vivenciam as

agruras  dos  espaços  prisionais  junto  com os  presos,  embora  de  forma  bastante  diferente

(NASCIMENTO, 2021; OLIVEIRA, 2018). É imprescindível reconhecer que a atuação dos

policiais penais no interior das prisões causa conflitos que se estendem para além do ambiente

dessas  instituições,  permeando  seus  trânsitos  (CASTRO;  SILVA,  2011),  limitando  seus

contatos à própria rede profissional (RIBEIRO et al., 2019) e se desdobrando em situação de

alerta constante nas ruas (ROSEIRA, 2018). 



Nascimento (2022) na sua pesquisa sobre a mudança de nomenclatura e imagem

do agente prisional para polícia penal, corrobora que a angústia de seguir na profissão ocorre

pelo  desprestígio  social  conferido  aos  trabalhadores  da  segurança  prisional.  A identidade

policial  em  formação  no  interior  da  categoria  profissional,  com  afeição  às  atribuições

repressivas,  disciplinares  e  de  vigilância,  mobilizada  pela  organização  política  sindical,

reforça que a criação e a regulamentação da Polícia Penal constroem uma nova imagem social

para a profissão, espantando o estigma histórico do carcereiro como profissão desvalorizada

socialmente e remetida à posição de subalternidade nas prisões. 

Embora mudanças estruturais tenham sido sentidas em torno do reconhecimento

da importância  do trabalho dessa categoria,  as rotineiras  denúncias de violência,  tortura e

corrupção,  bem  como  a  proximidade  desses  profissionais  com  a  população  carcerária,

alimentam  o  imaginário  social  de  que  presos  e  policiais  penais  pertencem  a  um  único

segmento moral. Por isso, o apartamento da imagem produzida para o carcereiro por meio da

criação da Polícia Penal surge como uma possibilidade de ressignificação social da imagem

atribuída à profissão.

Ademais,  Policiais  penais,  conforme  Nascimento  (2022)  por  meio  das

representações sindicais, são atores que, insistentemente, denunciam as péssimas condições de

vida e trabalho nas prisões nos veículos comunicacionais de massa, porém, se utilizam desse

mecanismo de difusão social para se eximir da responsabilização das mazelas das prisões. Em

meio à sensação de desprestígio e desvalorização por parte do Estado, a organização política

dessa categoria foi fundamental para a criação da Polícia Penal e a proteção constitucional

pela inclusão desses trabalhadores no rol da segurança pública.

Por fim, Nascimento (2015) realizou a primeira pesquisa com objetivo geral de

analisar como eram executadas as técnicas e estratégias para ressocialização dos internos no

Presídio que atuava na percepção dos profissionais de segurança. Para essa análise se deteve

em duas categorias analíticas que são os objetivos da pena de prisão: Punir e ressocializar. Na

presente  pesquisa  o  objetivo  será  dentro  da  categoria  de  ressocialização  e  a  imagem  da

organização em relação a essa diretriz. 

Chajon,  Taikiti  e  Alonso  (2020)  enfatizam  que  a  literatura  aponta  diversas

pesquisas  envolvendo  o  sistema  prisional,  entretanto,  são  escassos  aqueles  que  dão

visibilidade às atividades dos profissionais que, cotidianamente, acompanham o processo de

inclusão dos apenados no trabalho. Portanto aos autores se propuseram a analisar a percepção

dos  trabalhadores  do  sistema  prisional  sobre  suas  atividades  relacionadas  a  inclusão  no

trabalho de apenados em meio aberto e em concluíram que existe um desconhecimento da



sociedade  civil  sobre  a  realidade  dos  apenados  bem  como  uma  lacuna  técnica  para  os

responsáveis da instituição em realizar tal proposta. 

O  exercício  da  função  se  dá  por  meio  de  um trabalho  dúbio  de  repressão  e

cuidado, que envolve disciplina e vigilância, com a finalidade de manter a ordem e auxiliar

atividades com vistas à ressocialização (MORAES, 2005, 2013; DEMBOGURSKI, 2021)

     Ressalta-se  que  o  processo  de  construção  identitária  dos  profissionais  da

segurança prisional a partir da passagem da classificação ocupacional de carcereiro a policial

penal  objetiva  a  modificação  da  imagem  social  e  as  suas  repercussões  na  vida  desses

profissionais  (NASCIMENTO,  2022).  A  pesquisa  foi  feita  por  meio  de  observação

participante  e  de  entrevistas  com  policiais  penais  em  prisões  cearenses.  Por  meio  das

narrativas dos policiais,  a identidade social  de violento e corrupto dá espaço à identidade

policial em formação, cujas atribuições se relacionam as práticas repressivas, disciplinares e

de vigilância, como elementos avigorados pela organização política sindical para afastar as

representações sociais escusas atribuídas à função. 

Ressalta-se  que  a  pesquisa  sobre  o  processo  de  construção  identitária  dos

profissionais  da segurança  prisional  a  partir  da passagem da classificação  ocupacional  de

carcereiro a policial penal com a modificação da imagem social e as suas repercussões na vida

desses profissionais foi realizada por Nascimento (2022) de forma qualitativa com entrevistas

com policiais penais em prisões cearenses. Por meio das narrativas dos policiais, a identidade

social de violento e corrupto dá espaço à identidade policial em formação, cujas atribuições se

relacionam as práticas repressivas, disciplinares e de vigilância, como elementos avigorados

pela organização política sindical para afastar as representações sociais escusas atribuídas à

função.

Abel (2024) afirma que no sistema prisional brasileiro aconteceu o fechamento em

25 dias a quantidade de 96 unidades prisionais, que foi veiculado na mídia que perdeu força

da imagem, pois também acontecia de divulgar a quantidade pequena de efetivo com força

policial  dividida  em  pequenas  unidades.  Pois  aparece  o  caos  do  sistema  prisional,  das

unidades. 5 estados ocupavam o 70% do problema de déficit de vagas de presos provisórios,

você pode estudar com dados as políticas necessárias para melhoria. A pandemia não teve

vínculo  com  o  fechamento  das  cadeias  e  soltar  presos,  foi  trabalhado  10x  mais  e  teve

diminuição da quantidade prisional. Dados estatísticos acarretam novas soluções, sem dados

fidedignos não podemos fazer a política pública de forma correta na população prisional. 

De  Sousa,  Santos  e  Grillo  Rodrigues  (2022)  propõem um modelo  teórico  de

comunicação corporativa no ambiente online,  com posicionamento,  ações de comunicação



online e mensuração de reações positivas, negativas e neutras para entender o comportamento

do  usuário,  no  caso  da  pesquisa  apresentada,  do  cidadão  que  faz  parte  da  sociedade  de

Florinaópolis. 

Por  fim,  o  objeto  de  estudo  que  seria  o  Presídio  Feminino  Regional  de

Florianópolis  é  uma  instituição  pública,  a  tentativa  final  da  pesquisa  será  reconfigurar  a

imagem  oriunda  de  elementos  históricos  da  prisão  cuja  evolução  dos  períodos  ganhou

relevância e protagonismo como modelo de punição, superando a fase do castigo sobre o

corpo,  de  sua  utilização  como  ferramenta  de  privação  subsidiária  a  punição  final  para

constituir-se no modelo de punição institucional. A função da prisão à época consistia em um

instrumento através do qual administrava-se a moralidade da vida social cotidiana e obtinha-

se o controle de grupos para a garantia da ordem na sociedade.  Atualmente,  a instituição

prisional busca o a ressocialização dos detentos, busca uma mudança comportamental positiva

com reflexão do indivíduo sobre seus atos que culminaram em sua condenação. Portanto, o

caminho da pesquisa será contribuir para que as 110 detentas que aguardam retornar para a

sociedade em algum momento da sua vida, possam sair das suas celas em busca da liberdade

em sua plenitude de forma que a sociedade as aceite com uma nova chance de recomeçar. 

3. METODOLOGIA

Demo (1995) enfatiza que a metodologia na origem do termo visa conhecer o

caminho  do processo  científico  e  questiona  os  limites  da  ciência  seja  como referência  a

capacidade de conhecer seja como referência de intervir na realidade pois nunca esgotamos a

realidade e as formas como a tratamos sempre poderão ser questionadas. 

3.1 DEFINIÇÕES EPISTEMOLÓGICAS DO ESTUDO

Tsoukas (2005) enfatiza sobre os métodos que merecem o objeto de estudo sem

simplificar e destruir o fenômeno que se deseja conhecer.  Ressalta que não são apenas os

investigadores  organizacionais  e  de  gestão  que,  como  investigadores  profissionais,  estão

preocupados com o conhecimento, mas membros organizacionais também, aqueles que fazem

parte do ambiente. Portanto, ver as organizações como sistemas de conhecimento destaca o

papel  crucial  da  interpretação  humana,  comunicação  e  habilidades  na  geração

ação organizacional. Além disso, ir além do indivíduo para explorar a base social mais ampla

(as práticas sociais, formas de interação, valores, rotinas, estruturas de poder e organização do

trabalho) auxilia no conhecimento organizacional.  

Sendo  assim,  conforme  a  visão  de  Tsoukas  (2005),  existe  na  pesquisa  a

possibilidade de explorar o indivíduo em contextos concretos de trabalho, comunicar-se com



as pessoas da instituição (presas e policiais) como objeto de estudo com a cautela de entender

o fenômeno sem destruí-lo.

3.2 MÉTODO DE PESQUISA

A pesquisa é de estudo qualitativo, exploratório e descritivo (GIL, 2008). A maior

parte das pesquisas com inquéritos em ciências da comunicação,  conforme Sousa (2004a)

baseiam-se em inquéritos mistos, que abrangem características dos inquéritos descritivos e

inquéritos analíticos.

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA

A pesquisa será um estudo de caso (YIN, 2010), pesquisa ação com etnografia

(MATTOS,  2011)  e  netnografia  (FERRO,  2015;  FERREIRA;CHIMENTI,  2022)  com

auditoria de imagem (Sousa 2004b). 

Enfatiza Sousa (2004a) que a observação direta, participante ou etnográfica é um

dos métodos mais usados no campo das ciências da comunicação pois consiste na imersão do

pesquisador (observador) no meio que pretende observar, durante um período. Sousa (2004a)

ressalta que a observação não exclui o recurso de instrumentos como as câmeras de vídeo e

que  a  técnica  pode  variar  entre  abertura  (o  investigador  faz-se  notar  e  os  observados

encontram-se a par da sua identidade e missão) ou dissimulação (os observados nem sempre

se  inteiram  acerca  da  identidade  e  missão).  Ademais,  Sousa  (2004a)  apresenta  que  há

problemas comunicacionais que dificilmente podem ser estudados sem utilizar a observação

direta. 

A auditoria de imagem como método de investigação na comunicação é defendida

por Sousa (2004b) como de suma importância para coletar dados para avaliação da política de

imagem  e  está  composta  de  avaliação  de  todas  as  atividades  de  comunicação  (boletins

informativos,  folhetos,  declarações  de  missão,  circulares  de  nota  de  serviço,  relatórios,

memorandos, projetos, artigos, intranet, site, assessoria de imprensa, identidade visual etc.).A

pesquisa comunicacional, segundo Sousa (2004a), tem início na observação metódica, atenta

e sistemática da realidade em conjunto com a verificação de produção científica na área, para

detectar espaços onde se faça sentir a falta de investigação. 

A  pesquisa  será  com  abordagem  essencialmente  qualitativa,  utiliza  como

procedimentos metodológicos a incursão etnográfica fragmentada na observação participante

(ATAÍDES, 2021), diário de campo e entrevista semiestruturada. 

Ataídes (2021)ressalta que a Etnografia, como estratégia de pesquisa qualitativa,

apresenta-se  como  uma  metodologia  de  investigação  científica  que  proporciona  ao

pesquisador fazer uma imersão no campo de pesquisa, a fim de observar e interagir com as



pessoas  pesquisadas  em seu ambiente  real,  para  compreender  e  elucidar  as  suas  práticas,

saberes  e  culturas.  Conforme  relato  do  Nascimento  (2015),  que  por  ter  sido  agente

penitenciário na época de sua pesquisa, enfrentou desconfiança inicial  de seus colegas de

trabalho ao realizar sua coleta de dados dentro da instituição. A estratégia do autor foi retirar a

farda e no período de férias realizar a coleta como um pesquisador. 

Da mesma forma com pesquisa etnográfica, Bercovich (2018) realizou um estudo

etnográfico no Presídio Feminino de Florianópolis,  apresentando fragmentos  de narrativas

sobre  as  trajetórias  de  vida  e  experiências  prisionais  de mulheres  encarceradas.  Contudo,

ressalta-se  que  o  estudo  enfatizava  um  aparato  de  coerção  a  antropologia  da  violência

enaltecendo uma imagem negativa a instituição, na ótica da pesquisadora. 

3.4 HIPÓTESE OU PRESSUPOSTOS DE PESQUISA

Hipótese  1:  A  unidade  prisional  Presídio  Feminino  de  Florianópolis  não  tem  imagem

institucional positiva.

Hipótese  2:  As  ações  de  comunicação  das  unidades  prisionais  de  Santa  Catarina  não

constroem uma imagem organizacional positiva. 

Hipótese 3: As ações de comunicação podem modificar a imagem institucional das unidades

prisionais de Santa Catarina. 

3.5 DEFINIÇÃO E FORMA DE ANÁLISE DE CATEGORIAS

As categorias  a  serem analisadas  contemplam na comunicação institucional  as

notícias veiculadas e interação nas redes sociais na categoria positiva e negativa. Os relatos

também serão categorizados em positivos e negativos. Por sua vez, nas categorias dos relatos

serão elencados conforme auditoria de imagem para verificar aspectos positivos para ação de

comunicação. 

3.6 CONTEXTO DE PESQUISA

A pesquisa documental e netnográfica será realizada na internet com assuntos e

publicações relativas a sistema presidiário de Santa Catarina. Como amostra serão utilizados

os veículos de comunicação no estado bem como as redes sociais das unidades prisionais e

secretarias.  A  pesquisa  etnográfica  será  realizada  no  Presídio  Feminino  Regional  de

Florianópolis,  unidade  prisional  de  Santa  Catarina.  A população  é  de  110  detentas  e  58

policiais femininas (divididas em 4 plantões e administrativo). Desta forma a amostragem será

intencional e não probabilística por cotas, pois será escolhida uma amostra de cada grupo para

a pesquisa concatenando detentas e policiais. 

3.7 PROCEDIMENTO DE COLETA DE EVIDÊNCIAS

A coleta de evidências será nas fontes secundárias de veículos de comunicação e



redes sociais que contemplem o assunto das unidades prisionais por meio do instrumento de

coleta de netnografia com a metodologia proposta por Najdzion e Santos (2019) que serão

coletados, para cada postagem, o texto postado, data das postagens, conteúdo de comentários,

número de compartilhamentos e para a análise do conteúdo das postagens (Positivo e pertinente

ao conteúdo; Positivo e não pertinente; Negativo e pertinente; Negativo e não pertinente e neutro).

Por sua vez, a coleta de evidências na fonte primária será na unidade prisional do

Presídio  Feminino  Regional  de  Santa  Catarina  por  meio  do  instrumento  de  coleta  de

etnografia.  Também  será  realizada  a  coleta  dos  relatos  de  vivências  com  entrevistas

semiestruturada com inspiração no formato literário de Macedo (2020) que apresenta uma

série  de  relatos  de  presidiários  masculinos  e  a  mudança  de  vida  dentro  das  unidades

prisionais, relatos em primeira pessoa com discurso de sentimentos, fatos e experiências na

visão de cada um deles. 

3.8 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS

Serão  realizadas  duas  análises  de  dados  de  conteúdo:  uma  documental

netnográfica  e  outra  etnográfica.  Na análise  documental  netnográfica  serão  verificadas  as

pesquisas em relação a imagem das organizações policiais e da comunicação veiculada em

mídia sobre a instituição. Na segunda, serão analisados os relatos de vivências positivas das

policiais  e  detentas.  O software  para  análise  dos  dados  qualitativos  será  o  KNIME,  que

conforme Schlosser (2019), é adequado por ser uma plataforma com recursos de tratamento

sofisticado  de  CAQDAS  que  proporcionam  tomada  de  nota  de  campo,  transcrição,

codificação de dados e texto. 

Para compilar os dados foram selecionados procedimentos de análise de conteúdo

propostos  por  Bardin  (2010),  na  qual  serão  implementadas  as  três  fases  de  análise  com

categorias  determinadas  a  priori:  primeiramente  a  pré-análise  com  a  organização  das

informações com base na leitura superficial do material e escolha dos documentos; seguida da

fase de análise do material, na qual estes serão  transcritos  tem representações de conteúdo

em função das categorias de análise; partindo-se para última fase que se destina a organização

e tratamento dos resultados (BARDIN, 2010). 

 Propõe-se uma análise temática das entrevistas semiestruturadas que ocorrem no

meio  etnográfico  como  observador  participante  que  segundo  Resende  (2016)  admite

flexibilidade para explorar o entrevistado através da conversação. Para isto, utilizar-se-á a

técnica de tratamento de dados denominada ETCI (Entrevista, Transcrição, Categorização e

Interpretação). Por último, realizar-se-ão os procedimentos de checagem pelos sujeitos para

garantir a credibilidade e confiabilidade das informações, que analisaram as transcrições das



entrevistas, confirmando a exatidão dos dados relatados. 

 3.9 POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES PREVISTAS

Como limitação da pesquisa ressalta-se que os dados coletados serão por uma

policial,  o que pode acarretar barreira de comunicação com as detentas quando existe uma

regra interna delas sobre o que pode ser dito ou não para a organização pública. Ademais, a

pesquisa  será  realizada  em  somente  uma  unidade  prisional,  podendo  como  possibilidade

ampliar para as demais, caso se comprove a hipótese e seja possível colocar em prática as

ações propostas de comunicação organizacional e melhoria de imagem. 

4. CRONOGRAMA

A pesquisa será realizada entre o período de agosto de 2024 a agosto de 2027, de modo

sistemático, conforme o cronograma que se apresenta (Quadro 1).

Quadro 1: Cronograma das atividades a serem realizadas na pesquisa.

2024 2025 2026 2027

2ºsem 1ºsem 2ºsem 1ºsem 2ºsem 1ºsem 2ºsem

Elaboração do projeto de pesquisa X

Cumprimento dos créditos obrigatórios X X

Submissão do projeto preliminar X

Revisão Bibliográfica X X X

Qualificação do projeto X

Submissão ao comitê de ética X

Seleção da amostra de participantes para 
etnografia

X X

Investigação em campo com entrevista 
semiestruturadas e roteiro de etnografia e 
netnografia

X X

Interpretação dos dados e apresentação dos 
resultados

X X

Ações de Comunicação com dados coletados X X

Acompanhamento dos resultados das ações de 
comunicação na mídia e auditoria de imagem

X X X

Proposta de Auditoria de Imagem voltada para 
organizações prisionais

X X

Apresentação para o Governo de Santa Catarina X X

Elaboração da tese final e entrega X
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